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Com a implantação dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, 
por determinação constitucional, instituiu-se uma nova Justiça no Distrito 
Federal. Consoante tenho afirmado em diversas oportunidades, esta nova 
Justiça configura-se um divisor de águas na história do Poder Judiciário 
brasileiro. É preciso, por isso, que aqueles que irão integrá-la estejam 
preparados para a modernidade que a envolve. Os juízes deverão 
modificar totalmente seu modo de pensar e de conduzir o processo. A 
comunidade, a quem é dirigida a atividade jurisdicional, também deverá 
conscientizar-se dos seus direitos, preparando-se para reivindicá-los 
perante a Justiça. 
No momento atual, a tarefa de implantação possui singular 
importância. As novas regras processuais que disciplinam os Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais depuraram os institutos, mantendo-se apenas 
o essencial e o imprescindível para a garantia dos direitos individuais 
decorrentes do princípio do devido processo legal e dos direitos de ordem 
pública. A meta precípua da nova lei é a simplificação do processo, 
ensejando, como conseqüência, a celeridade da marcha das ações, a 
brevidade na conclusão das causas e a ausência de custo. Tais condições 
apresentam-se capazes, iniludivelmente, de possibilitar a entrega célere 
da prestação jurisdicional. 
Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais foram instituídos no 
Distrito Federal com rigorosa obediência aos princípios que nortearam a 
lei, quais sejam: oralidade, mediante recebimento das petições na forma 
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oral e realização das audiências utilizando-se, exclusivamente, aparelhos 
de gravação, abandonando-se, por completo, o uso das vetustas 
máquinas de escrever; simplicidade, eliminando-se os mandados, cartas 
precatórias etc; celeridade e economia processual, com a redução da 
prática dos atos processuais, evitando o excesso de tecnicismo e rigorismo 
das formas, de modo a prevalecer a instrumentalidade do processo e, 
principalmente, com a submissão do reconhecimento de invalidade 
processual à hipótese do ato inquinado não lograr atingir a finalidade para 
o qual foi praticado. 
Ademais, abandonou-se, por completo, a estrutura onerosa 
das varas comuns, mediante otimização do espaço físico e do número de 
funcionários, com a criação de secretaria única para as 5 varas cíveis e 
outra para as varas criminais.  
O atendimento no Juizado Especial Cível será feito de duas 
formas: o cidadão poderá comparecer portando seu pedido na forma 
escrita ou na forma oral; nesta última hipótese será reduzida a termo em 
formulário padronizado, por funcionário especializado e treinado, 
submetidas à distribuição automatizada, usando-se o mesmo terminal que 
serviu para a formulação da petição. 
A audiência de conciliação é designada automaticamente, logo 
após a distribuição, sendo impressas três etiquetas que conterão o local, o 
dia e a hora da audiência, que serão utilizadas da seguinte forma: uma 
será afixada na autuação, também adequada à modernidade, pois passou 
a constituir-se apenas de uma capa plástica transparente servindo de 
proteção à petição; a segunda etiqueta será afixada na cópia da petição 
que é entregue ao autor e, por fim, a terceira será afixada na cópia da 
petição inicial que substituirá o mandado de citação. 
A citação será feita sempre pelo correio, servindo a petição 
inicial de mandado, guarnecida por envelope que conterá impressas as 
advertências ao réu. 
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Na data da audiência de conciliação, local em que encontrarão 
à sua disposição dez conciliadores e um juiz togado de plantão para a 
homologação de acordos. 
Havendo conciliação, o acordo será tomado por termo 
utilizando-se terminal de computador, colhendo-se as respectivas 
assinaturas e a homologação do juiz O termo de acordo é lavrado em três 
vias destinadas ao processo e às partes. 
Não havendo conciliação, o sistema, ligado em rede com as 
cinco varas cíveis, designará, ato contínuo, a audiência de instrução e 
julgamento, intimando as partes da nova data. 
As salas de audiência de instrução receberam tratamento 
cromoterápico, pintadas em cor que favorece o desarmamento dos 
espíritos dos contendores, e equipadas com microcomputadores que 
servirão apenas para prolação das sentenças, haja vista que a realização 
de audiências obedecerá rigorosamente ao princípio da oralidade, como 
uso exclusivo de gravação em fita magnética, facultado ao advogado que 
fornecer a fita obter cópia da gravação da audiência. 
No que concerne ao Juizado Especial Criminal, a inovação se 
resume aos institutos consagrados na lei, que objetivam satisfação para a 
vítima, por meio do Estado, sem utilização depena de prisão, tendo em 
vista tratar-se de crimes de menor potencial ofensivo. Tais institutos são: 
a composição civil extintiva da punibilidade; a proposta de aplicação de 
pena não privativa de liberdade e a suspensão do processo. O Juizado 
Especial Criminal também está informatizado, possibilitando a conciliação 
ou a imediata aplicação de proposta. 
Dado conhecimento do fato delituoso à autoridade policial, 
será lavrado termo circunstanciado e, ato contínuo, marcada a audiência 
preliminar, via telefônica ou por fax, pela Secretaria do Juizado. Incumbe 
a propria autoridade policial intimar as partes envolvidas para comparecer 
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à audiência designada ou encaminhá-las imediatamente ao Juizado. 
Saliente-se que será comum ocorrer a hipótese de o autor do fato 
delituoso ser julgado e apenado no mesmo dia em que foi praticado o cri-
me. 
No que concerne ao segundo grau de jurisdição, a Turma 
Recursal funcionará com a mesma modernidade idealizada para o primeiro 
grau. Apoiadas pelos microcomputadores em rede, estarão viabilizadas 
rotinas de registro, distribuição de processos e controle de movimentação. 
O sistema permitirá que o acórdão seja lavrado em tempo real, isto é, na 
própria sessão de julgamento, agilizando, via de conseqüência, a 
alimentação automática do banco de dados jurisprudenciais dos Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais. 
Este é, em rápidas palavras, o iter do funcionamento dos 
Juizados, salientando-se a relevante colaboração dos senhores 
conciliadores, recrutados e treinados pela Escola Superior da Magistratura 
do Distrito Federal em número expressivo de 240 bacharéis em Direito. 
 
 
 
 
 
